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A avaliação externa assume na vida de docentes e discentes um papel central. Para uns 
e outros é inegável a pressão que exercem, condicionando, como tal, muito do que é a 
sua ação.  
Gerir um currículo e promover aprendizagens significativas, tendo a avaliação externa 
presente pode constituir um desafio, quando as articulações parecem muito débeis.  
De facto, a sociedade exige instrumentos promotores de justiça e equidade e a avaliação 
externa parece responder a essa exigência. Contudo, quando currículo, aprendizagens e 
exames parecem não estar alinhados, essa justiça e equidade podem e devem ser 
questionadas.  
Procurando as (des)articulações, desenvolvemos esta investigação analisando exames 
nacionais de Geografia A e o programa específico da disciplina, à luz da taxonomia de 
Bloom. Analisamos os exames nacionais de Geografia A aplicados entre 2012 e 2018, 
que nos pareceu uma amostra representativa e que permitia a aferição de 
(in)congruências. Identificamos processos cognitivos e domínios do conhecimento 
avaliados nos exames e confrontamos com os processos cognitivos ativados, a partir das 
aprendizagens esperadas de acordo com o programa da disciplina. 
Dos resultados obtidos, percebemos que os verbos recordar, compreender e analisar 
foram os mais frequentes no que aos processos cognitivos respeita, enquanto que as 
dimensões de conhecimento se situaram nos domínios factual e concetual. 
 








External evaluation plays a central role in the lives of teachers and students. For both, 
the pressure they exert is undeniable, conditioning, as such, much of their action. 
Managing a curriculum and promoting meaningful learning, with disregarding the ever-
present external evaluation, can be a challenge, when the articulations seem very weak. 
In fact, society requires instruments that promote justice and equity and external 
evaluation seems to respond to this requirement. However, when curriculum, learning 
and exams do not seem to be aligned, this justice and equity can and should be 
questioned. 
Looking for (dis) articulations, we developed this investigation analysing national exams 
of Geography A and the specific program of the subject, in the light of Bloom's 
taxonomy. We analysed the Geography A national exams taken between 2012 and 2018, 
which seemed to be a representative sample and which allowed the measurement of 
(in) congruences. We identified cognitive processes and domain knowledge evaluated 
in the exams and confronted the cognitive processes activated from the expected 
learning according to the subject's program. 
From the results obtained, we realized that the verbs “remember”, “understand” and 
“analyse” are the most frequent in terms of cognitive processes, while the dimensions 
of knowledge are located in the factual and conceptual domains. 
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A motivação para esta investigação resulta da perceção, ainda que numa lógica de senso 
comum, de que os atuais modelos de avaliação externa, especificamente no caso da 
disciplina de Geografia, se encontram pouco articulados com as aprendizagens que são 
expectáveis que os alunos realizem. 
De facto, parece-nos que, com frequência, preside à elaboração dos exames apenas uma 
preocupação de aferir conhecimentos adquiridos com base numa aprendizagem 
memorística e pouco significativa, que procura avaliar domínios que não constam do 
programa da disciplina, nem da prática letiva.  
Assim sendo, neste estudo questiona-se a tipologia dos exames, a sua estruturação e 
domínios a avaliar, o tipo de aprendizagens privilegiadas e a articulação do programa 
com este elemento de avaliação externa. 
Serão os exames nacionais um verdadeiro instrumento de aferição da qualidade do 
ensino? Até que ponto os exames nacionais se encontram articulados com o programa 
específico da disciplina? Quais os domínios cognitivos e o tipo de conhecimento mais 
frequentemente avaliados nos exames de Geografia?  
A técnica de recolha de dados privilegiada neste estudo é a análise documental. Assim, 
procedeu-se à análise dos exames nacionais de Geografia aplicados nos últimos sete 
anos, tendo sido analisados vinte e um exames nacionais. A partir da recolha e 
tratamento de informação com base na taxonomia de Bloom (Anderson, 2001), 
procuramos identificar qual o tipo de conhecimento e domínio cognitivo ativados nos 
exames analisados. 
Esta dissertação está organizada em três partes. Na primeira parte procedemos ao 
enquadramento teórico e concetual, que nos permitiu nortear a nossa investigação. 
Assim, entendemos dividir esta parte em três capítulos, que nos pareceram 
estruturantes. Numa primeira abordagem procuramos de forma sumária referir a 
principais políticas educativas e o desenvolvimento curricular em Portugal. De seguida 
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apresentamos aspetos relativos à avaliação externa e terminamos imergindo nas 
taxonomias do conhecimento, particularmente, na taxonomia de Bloom.  
Na segunda parte ocupamo-nos do enquadramento metodológico, identificando o 
problema e as questões de investigação, referindo a natureza e tipo de estudo e 
concluindo com o tempos e procedimentos de investigação. 
Na terceira parte fazemos e apresentação e discussão dos resultados. Para tal definimos 
categorias de análise que nos permitiram apresentar os resultados obtidos a partir da 





















Parte I – Enquadramento teórico e concetual 
No presente capítulo pretendemos apresentar as lentes teóricas da nossa investigação. 
Assim, falar de currículo, aprendizagens e avaliação externa, implica mergulhar nas 
políticas educativas e no desenvolvimento curricular em Portugal, passando pela lógica 
subjacente à avaliação externa e às taxonomias do conhecimento que conduziram a 
nossa investigação. 
 
1. Políticas educativas e desenvolvimento curricular em Portugal 
Falar de políticas educativas exige uma contextualização, quer no que se refere ao 
cenário social, como também, e principalmente, ao cenário político. Como tal, a breve 
revisão que aqui se fará, procurará traduzir essas realidades, quer a nível interno como 
internacional. 
A taxa de analfabetismo1 na década de 60, em Portugal, era de cerca de 33%. Volvidos 
cinquenta anos, e de acordo com os dados dos Censos 2011, este valor cifra-se nos 5,2%. 
De facto, Portugal apresenta, no período pós Segunda Guerra Mundial, elevados valores 
de população analfabeta, o que origina a implementação do Plano de Educação Popular, 
em 1952, estabelecendo sanções perante o incumprimento da escolaridade obrigatória. 
Assim, com a Política Educativa do Estado Novo, a obrigatoriedade da escolaridade 
primária elementar passa a ser de quatro anos, ao invés dos três, sendo aplicada aos 
menores do sexo masculino em 1956 e apenas alargada ao sexo feminino em 1960.  
Em 1964, a escolaridade obrigatória passa a ser de seis anos, passando a ser assegurada, 
de forma gratuita, nas escolas públicas e já não imputada às famílias. Começa-se a falar 
de ensino básico, em substituição do ensino primário, constituído por um ciclo 
elementar de quatro anos, mais dois anos complementares. 
 
1 Taxa definida tendo como referência a idade a partir da qual um indivíduo que acompanhe o percurso normal do 
sistema de ensino deve saber ler e escrever. Considera-se que essa idade corresponde aos 10 anos, equivalente à 




A urgência da qualificação da mão de obra, associada às elevadas taxas de analfabetismo 
que comprometiam o desenvolvimento do país, sem ignorar as pressões internacionais, 
nomeadamente por parte da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), resultaram numa evolução significativa, no que a políticas 
educativas respeita, ao longo das décadas de sessenta e setenta. 
Através do Plano Regional do Mediterrâneo (PRM), instrumento criado no âmbito da 
OCDE, foi feito um levantamento das necessidades do país no que à qualificação da mão 
de obra respeita até 1985, concluindo-se sobre a premência de repensar a educação 
como motor de desenvolvimento do país. 
Todas estas diligências resultaram numa evolução da taxa de analfabetismo bastante 
significativa, tendo passado de cerca de 33% na década de 60, para 25,7% passados dez 
anos, 18,6%, em 1981, 11% na década seguinte, entrando no terceiro milénio a menos 
de um terço (9%) e apresentando nos últimos Recenseamentos gerais da população 
5,2%. Importa referir que estes valores foram sempre mais elevados no sexo feminino. 





Outro aspecto a ter em linha de conta, prende-se com a distribuição geográfica da oferta 
escolar, ficando os centros urbanos claramente beneficiados quando comparados com 
as áreas rurais. Em 1964 surge uma resposta, através da criação da Telescola, com um 
programa idêntico ao do ciclo preparatório do ensino técnico, ministrada por monitores, 
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cujas habilitações necessárias correspondiam ao ciclo complementar do ensino liceal 
(7.º ano). Se por um lado, se permitiu que os jovens das áreas rurais tivessem acesso ao 
ensino preparatório, não deixam de se sentir as desigualdades, considerando a forma 
como se processava e a formação dos professores. 
Neste contexto surge a Reforma de Veiga Simão, que procura democratizar o ensino, 
introduzindo alterações significativas no ensino básico. Assim, a escolaridade 
obrigatória passa a ser de oito anos, dividida em quatro anos de ensino primário e 
quatro de ensino preparatório. A educação deixa de se mover por questões económicas, 
passando a ser vista como motor de mobilidade social, desenvolvimento e progresso. 
A avaliação das aprendizagens dos alunos surge apenas na década de 70, em 
consequência da internacionalização da educação em Portugal, pela integração de 
organizações internacionais, tais como a OCDE e a UNESCO. Contudo, as duas últimas 
décadas do Estado Novo não trouxeram grandes alterações, estando o processo de 
avaliação sujeito a um sistema de exame nacional igual e obrigatório para todos os 
alunos, incidindo sobre um currículo nacional e uniforme. Os exames de final de ciclo, 
em todas as disciplinas, ditavam a progressão dos alunos, dado terem uma ponderação 
de 100%, fazendo da avaliação interna um mero instrumento de seleção. 
Até então, o currículo não é mais do que a soma das disciplinas impostas pelo plano de 
estudos, numa lógica de total independência, quer no que respeita à sua conceção e 
concretização, como relativamente à formação de professores. 
O clima vivido em Portugal no ano de 1974, trouxe consigo uma nova visão da educação, 
enfatizando a sua relevância para a democracia. Os sucessivos governos pós 25 de Abril, 
focaram-se na melhoria da qualidade do ensino e na garantia do acesso e sucesso dos 
alunos, mantendo a escolaridade obrigatória nos seis anos. Para tal, procedeu-se à 
ampliação da rede escolar, transformação de currículos e formas de avaliação, bem 
como regulamentação da formação de professores. A Constituição de 1976 reforça o 
papel do Estado na garantia da universalidade e gratuitidade do ensino. Este desejo de 
transformação nem sempre surtiu os efeitos desejados, visto que nem todos os 
docentes se encontravam preparados ou permeáveis a tais mudanças e assimilação de 
novas teorias pedagógicas.  
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Nos anos 80 a educação passa a colocar-se ao serviço da modernização, numa lógica de 
mercado. Surge nesta década um novo programa educativo, que vigora na atualidade, 
apresentando objetivos para as diferentes áreas, definidos por ano de escolaridade, e 
definindo conteúdos, conceitos básicos e competências a desenvolver nos programas 
das diferentes disciplinas. A educação deixa de assumir um caráter de soma de 
conhecimentos, passando a valorizar a mobilização e a aquisição de competências, 
numa lógica mais pessoal e ativa. 
Assim, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86), aprovada a 14 de outubro de 
1986, introduz toda uma reformulação do sistema educativo na política educativa 
nacional, assente em princípios de valores gerais tais como a democratização do ensino, 
a igualdade de oportunidades e o sucesso escolar. Para este fim, foi criada a Comissão 
de Reforma do Sistema Educativo (CRSE), através da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 8/86, que identificou os principais obstáculos no sistema educativo 
português, ao nível da organização, recursos, administração e funcionamento. 
Destacam-se entre outros, uma composição curricular desajustada aos objetivos do 
sistema, demasiado teórica e fechada em si mesma, conteúdos programáticos 
demasiado herméticos, compartimentados e desajustados das necessidades e 
interesses dos alunos e da sociedade e articulação deficiente entre níveis de ensino.    
Com a LBSE dá-se o alargamento da escolaridade obrigatória para nove anos, abre-se a 
possibilidade de criação de cursos de natureza profissionalizante e de dupla certificação, 
porém relativa à avaliação das aprendizagens a Lei é omissa.  
Porém, a LBSE “ainda que inovadora no seu conteúdo global, dada a 
sistematização e articulação dos seus artigos, os referenciais desta lei, 
não são significativamente distintos, ao nível da organização da 
estrutura curricular do ensino básico e secundário, daqueles que se 
verificaram nas alterações ocorridas após o 25 de Abril de 1974” 
(Pereira, 2013: 164). 
 
O Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de agosto, estabeleceu os princípios curriculares 
fundamentais referentes à educação pré-escolar, ao ensino básico e ao ensino 
secundário, aprovando os respetivos planos curriculares. Merece atenção, no âmbito 
desta dissertação, o Artigo 10º que estabelece que a avaliação dos alunos deverá 
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garantir o controlo da qualidade do ensino e estimular o sucesso educativo de todos os 
alunos.  
Com esta reforma procurou-se dar resposta às evidentes dificuldades do sistema 
educativo e correspondente organização curricular, harmonizando o currículo do ensino 
básico de nove anos com a LBSE, no entanto, não se introduziram alterações 
significativas no que à construção curricular respeita, mantendo um racionalidade 
técnico-científica e o paradigma do “currículo pronto-a-vestir de tamanho único” 
(Formosinho, 1992). De acordo com Pacheco (2000), esta reforma curricular apenas 
alterou programas e avaliação, implementada numa lógica top-down.  
Na sequência deste Decreto, o Despacho n.º 162/ME/91 de 9 de Setembro, vem aprovar 
o sistema de avaliação dos alunos do ensino básico e secundário, procurando articular 
o sistema de avaliação interna, com o sistema de avaliação externa, que tinha, por sua 
vez, o fim de monitorizar, controlar e certificar. 
Após a revogação deste Despacho, sucederam-se os Despachos Normativos n.º 98-A/92, 
de 19 de junho e n.º 338/93, de 21 de outubro, referentes ao sistema de avaliação do 
ensino básico e secundário, respetivamente. 
Com o Despacho Normativo n.º 98-A/92 a avaliação, no ensino básico, passa a ser da 
inteira e exclusiva responsabilidade e dos professores e da escola, uma vez que deixa de 
existir avaliação externa com efeitos nas classificações dos alunos. Já o Despacho 
Normativo n.º 338/93, reintroduz os exames nacionais no ensino secundário, com 
efeitos de certificação e como elemento integrante do processo de seleção dos alunos 
no acesso ao ensino superior. 
O Decreto-Lei n.º 6/2001, surge com a proposta de reorganização curricular, ainda que 
a reforma educativa que o precede carecesse de consolidação. Com este decreto, 
pretende-se além da reorganização da lógica do currículo do ensino básico, “ultrapassar 
uma visão tradicional do currículo, como um conjunto de normas a cumprir de modo 
supostamente uniforme em todas as salas de aula” (preâmbulo do Dec.-Lei n.º 6/2011).    
A Lei n.º 85/2009 estabelece o regime de escolaridade obrigatória para as crianças e 
jovens que se encontram em idade escolar, ou seja, entre o 6 e os 18 anos, ou 12 anos 
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de escolaridade, e consagra a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a 
partir dos 5 anos de idade.  
Pese embora a presença da centralidade da educação nos diversos discursos políticos, a 
verdade é que as sucessivas alterações introduzidas no sistema de ensino, surgem 
muitas vezes como uma soma de medidas que carecem de uma lógica coerente de 
sequencialidade e resposta às reais necessidades da sociedade.   
No Despacho n.º 5908/2017, de 5 de julho, reafirma-se a importância da educação 
enquanto “meio privilegiado de promover a justica social e a igualdade de 
oportunidades, constituindo um dos princípios que enformam a sua política e promoção 
de um ensino de qualidade e sucesso para todos os alunos ao longo dos 12 anos de 
escolaridade obrigatória”. Com este despacho, inicia-se um novo período, de caráter 
experimental, autorizando a implementação de projetos de autonomia e flexibilidade 
curricular nos ensinos básico e secundário, para que se criem respostas ajustadas às 
especificidades dos alunos e à realidade em que se encontram inseridos.   
Por forma a responder aos desafios da sociedade atual, garantindo a aquisição de 
competências transversais, a mobilização de inteligências múltiplas e a capacidade de 
responder perante situações de permanente mudança, surge o Despacho n.º 
6478/2017, de 26 de julho. 
O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, homologado pelo 
Despacho n.º 6478/2017, 26 de julho, afirma-se como referencial para as 
decisões a adotar por decisores e atores educativos ao nível dos 
estabelecimentos de educação e ensino e dos organismos responsáveis 
pelas políticas educativas, constituindo-se como matriz comum para 
todas as escolas e ofertas educativas no âmbito da escolaridade 
obrigatória, designadamente ao nível curricular, no planeamento, na 
realização e na avaliação interna e externa do ensino e da aprendizagem.  
Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória (Ministério da Educação)  
Este documento apresenta os princípios e visão orientadores da ação educativa, 
considerando o quadro de valores e áreas de competência a desenvolver. Não procura 
uniformizar, mas antes estabelecer um quadro de referência, que permita 
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simultaneamente a diversificação e a flexibilização, numa lógica de convergência e 
articulação de decisões. 
O reconhecimento da educação na sua dimensão social implica que se 
atenda não apenas ao o quê ensinar e como o fazer, mas também ao 
porquê e para quê ensinar e fazer aprender, isto é, implica, ao nível do 
currículo, que não o percepcionemos apenas como o conjunto de 
matérias a ensinar em pacotes pré-fabricados de informação, ou mesmo 
como o conjunto de programas escolares muito estruturados que 
permitem obter destreza desejadas, mas sim que o pensemos enquanto 
conjunto de intenções, meios e ações que permitem aos alunos 
participarem ativamente na construção dos seus saberes e 
desenvolverem-se de uma forma positiva, tanto pessoal como 
socialmente (Leite, 2000, p. 21) 
De facto, o mundo atual exige muito mais da escola, claramente ultrapassado o período 
de vigência de um currículo uniforme e tendencialmente académico, espera-se o 
desenvolvimento de competências, associadas a aprendizagens significativas, cada vez 
mais complexas e que apenas ocorrerão num quadro de diferenciação pedagógica.  
Neste contexto, os documentos curriculares vigentes, aplicados durantes os últimos 
trinta anos, com evidente desarticulação vertical e horizontal, parecem desajustados. 
Dada a urgência de uma reorganização curricular consentânea com o momento que 
vivemos, e considerando o Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória, foram 
identificadas Aprendizagens Essenciais para o ensino básico (Despacho n.º 6944/2018, 
de 19 de julho) e para os cursos científico-humanísticos do ensino secundário (Despacho 
n.º 8476/2018, de 31 de agosto).  
As aprendizagens essenciais “apresentam o racional específico de cada disciplina, bem 
como as ações estratégicas de ensino orientadas para o Perfil dos alunos”. Nestes 
documentos são identificados: 
um conjunto comum de conhecimentos a adquirir, identificados como 
os conteúdos de conhecimento disciplinar estruturado, 
indispensáveis, articulados conceptualmente, relevantes e 
significativos, bem como de capacidades e atitudes a desenvolver 
obrigatoriamente por todos os alunos em cada componente do 
currículo ou disciplina, tendo, em regra, por referência o ano de 
escolaridade ou de formação (Despacho n.º 8476-A/2018) 
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Desta forma, e tendo como referência o Programa específico das disciplinas, pretende-
se articular os conhecimentos, capacidade e atitudes, com ações estratégicas de ensino 
orientadas para o perfil dos alunos, identificando as respetivas áreas de competência do 
referido perfil. 
É evidente a intenção de promover um ensino mais significativo, na medida em que se 
pretende que o aluno assuma um papel ativo no seu processo de aprendizagem, 
partindo de conceitos ou situações problematizadoras, que conduzam a uma construção 
do conhecimento assente em inteligências múltiplas.  
Não podemos, contudo, ignorar a subjetividade introduzida com as Aprendizagens 
Essenciais. O que se verifica de um modo geral é um emagrecimento do currículo, que 
dá lugar a uma diferenciação curricular, implicando mudanças na metodologia e na 
avaliação. Ora, será de esperar por parte da comunidade docente alguma resistência e 
receio, considerando particularmente as áreas sujeitas a avaliação externa.   
O momento que se vive é claramente pautado pela autonomia e flexibilidade, 
promovendo uma escola que se pretende integradora e reflexiva. Procura-se valorizar e 
potenciar as características individuais e o desenvolvimento de valores e áreas de 
competência, contudo, mantém-se a avaliação externa. Um exame, igual e obrigatório 




















2. Exames nacionais como dispositivos de regulação do conhecimento e 
das aprendizagens 
A avaliação externa surge no sistema de ensino português como um momento 
determinante para o futuro dos alunos, gerando ansiedade e com frequência 
afigurando-se como uma estrada sem saída. 
A reintrodução dos exames nacionais no sistema educativo português nos ensinos 
básico e secundário, através do despacho normativo n.º 98-A/92 e do despacho 
normativo n.º 338/93, respetivamente, após cerca de 20 anos de avaliação de 
aprendizagens essencialmente interna, trouxe consigo a necessidade de justificar a sua 
aplicação para lá do mero instrumento de prestação de contas, de controlo, 
monitorização e certificação. 
Segundo o Instituto de Avaliação Educativa, I.P. (IAVE), os exames finais nacionais 
constituem instrumentos certificadores das aprendizagens. Este organismo assume ter 
como lema Avaliar para Aprender. A questão que se impõe é precisamente se os exames 
nacionais servem o lema enunciado. 
Com a determinação do perfil do aluno à saída da escolaridade obrigatória, mais 
questionável se torna este instrumento e particularmente o seu design metodológico. 
Será, de qualquer forma, bastante redutor ambicionar avaliar competências tão 
complexas num único momento sujeito a tantas externalidades, que cria mais 
desigualdades do que gera homogeneização de critérios. Acresce ainda o facto de, na 
aplicação dos exames nacionais, não serem consideradas as especificidades relativas aos 
próprios alunos, tais como meio geográfico, socioeconómico e outros aspetos relativos 
à própria estrutura escolar, capazes de gerar profundas desigualdades na interpretação 
de dados, mobilização e aplicação de conhecimentos, tão comuns particularmente nas 
ciências sociais e humanas. 
Afinal, qual o papel dos exames nacionais, qual a função que assumem verdadeiramente 
no sistema educativo? 
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A avaliação externa assume-se como fator de regulação e controlo social, procurando 
atenuar desigualdades no que concerne ao posicionamento em termos académicos dos 
alunos. Contudo, instrumentos estandardizados tendem “perante a diversidade e 
heterogeneidade dos estudantes e dos seus percursos, biografias, origens sociais, 
aprendizagens reais e condições escolares a “silenciar a polissemia e a invisibilizar os 
sujeitos” (Esteban, 2008)” (Afonso, 2009). 
Por outro lado, o foco na mensuração e comparação de resultados, convida à reflexão 
sobre o papel da educação e quais os objetivos que se pretendem atingir, considerando 
a época em que vivemos de profunda e constante transformação social.   
É incontornável a assunção da centralidade dos exames nacionais no sistema de ensino. 
Os exames nacionais assumem um papel determinante nas práticas letivas, podendo 
condicionar as mesmas na medida em que existe um programa a cumprir e uma meta a 
atingir, a melhor classificação. Os docentes têm o exame nacional como referência para 
a sua ação, focando as suas práticas nos conteúdos que podem e são habitualmente 
testados. Os discentes colocam também o seu foco no exame nacional, somando 
conhecimentos e procedimentos, sem que estes, muitas vezes, sejam devidamente 
assimilados, mobilizados e transformados em aprendizagem significativa. Por sua vez, a 
classificação obtida pode ter um caráter de tal forma decisivo quer para os 
estabelecimentos de ensino como para os professores, contudo fulcral para os 
estudantes, que a avaliação externa poderá sobrepor-se aos processos de 
desenvolvimento curricular (Alves & De Ketele, 2011; Esteves & Rodrigues, 2012). 
Alves (2014) assume a tese de que considerando os efeitos gerados pelos exames, estes 
deverão ser alvo de profunda reflexão, apresentando um conjunto argumentos a favor 
e contra. Do lado das criticas, destacamos a sua natureza “estranha” ao processo 
educativo, ignorando todo o processo de aprendizagem, o fator de ansiedade e stress 
que constituem, na medida em que se assumem como determinantes no futuro dos 
alunos, consagram a desigualdade e a injustiça, pois são completamente alheios a toda 
a realidade socioeconómica do meio e dos contextos familiares, ao próprio processo de 
classificação dos exames não pode ser dissociada toda uma carga de subjetividade e de 
um conjunto de diversos fatores que geram muitas vezes, como é sabido, classificações 
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muito distintas caso se alterassem as condições de correção. “Os exames 
sobredeterminam e empobrecem o currículo” (Alves, 2014, 165), reduzindo todas as 
aprendizagens e competências desenvolvidas ao que apenas pode ser avaliado através 
deste instrumento, limitando claramente a ação dos docentes e a desejável 
aprendizagem significativa. Do lado da defesa, considera-se a objetividade introduzida 
por um olhar externo, o seu caráter de seleção e posicionamento, “os exames obrigam 
a rever, sistematizar, organizar os conteúdos ensinados e supostamente aprendidos” 
(Alves, 2014, 167), em teoria permitem aferir a qualidade do trabalho das escolas e dos 
professores, dando um feedback ao professor e gerando ambientes de exigência.    
“Estas provas são um pobre e problemático instrumento de avaliação e seleção e que 
não cumprem os requisitos básicos de validade, fiabilidade e confiabilidade” (Alves, 
2010), na medida em que todos os pressupostos subjacentes são refutáveis 
considerando a arbitrariedade das classificações.  
Ora, este interesse em medir as aprendizagens, em almejar uma medição objetiva, 
parece-nos um contrassenso, considerando a complexidade do processo de 
aprendizagem e a realidade vivida no seio da educação, constantemente bombardeada 
por novas informações, novas formas de fazer e de aprender. 
O mundo que hoje conhecemos coloca-nos perante a necessidade de desenvolver 
competências que nos permitam responder à imprevisibilidade e a desafios constantes. 
Se considerarmos o ritmo a que atualmente se produz conhecimento científico e 
tecnológico facilmente entenderemos que nos caminhos seguidos pela Educação urge a 
reinvenção. 
Segundo Peralta (2002) a avaliação é um processo de recolha sistemática, através de 
instrumentos e técnicas de recolha de informação, aprendizagens, sobre as quais se 
formulam juízos de valor que permitem a tomada de decisões. Ora, esta recolha de 
informação que permite certificação e seriação, permite-nos fazer uma avaliação das 
aprendizagens fundamentalmente quantitativa. 
A relevância e impacto da informação obtida pelos exames nacionais, remete-nos para 
uma outra questão não menos importante, que se prende com a validade e a fiabilidade 
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dos resultados. A validade da informação recolhida está garantida quando essa 
informação constitui uma medida daquilo que se pretende medir. Considerando o 
programa de uma determinada disciplina, a validade do exame só ocorrerá quando este 
abrange uma amostra significativa dos conteúdos desse mesmo programa. Ora, daqui 
resultam já muitas reservas considerando tratar-se de um instrumento que poderá 
incidir sobre o programa de uma disciplina bianual ou trianual, aplicado num momento 
perfeitamente delimitado temporalmente. Por outro lado, a validade também será 
questionada relativamente ao grau de dificuldade/acessibilidade para a maioria dos 
alunos, na elaboração e na clareza dos itens e dos enunciados, na congruência com os 
critérios de classificação. 
Já a questão da fiabilidade relaciona-se com a consistência da informação recolhida. 
Será fundamental assumir que qualquer medição está sujeita a erro e este diminui a 
exatidão da classificação atribuída. 
Apesar da definição de critérios de classificação, do papel de supervisores e todos os 
mecanismos de apoio no processo de classificação, será impossível ignorar o caráter 
subjetivo deste processo, ideia reforçada quando analisados processos de reapreciação 














3. Taxonomias do conhecimento 
Ferraz refere que “na educação, decidir e definir os objetivos de aprendizagem significa 
estruturar, de forma consciente, o processo educacional de modo a oportunizar 
mudanças de pensamento, ações e condutas.” (2010, p. 421) 
As taxonomias do conhecimento surgem assim como elementos fundamentais na 
procura de um sistema de categorização, enquanto metodologia de classificação e 
organização do conhecimento. 
 
3.1. Taxonomia de Bloom 
 
Em 1948, numa reunião informal, a pedido da Associação Norte Americana de 
Psicologia, um grupo de especialistas reúne em Boston, iniciando o estudo de uma 
metodologia de comunicação de objetivos de avaliação, a partir de um sistema de 
classificação de objetivos. 
Benjamin Bloom liderou o projeto e definiu como primeiro passo a divisão de acordo 
com os domínios cognitivo, afetivo e psicomotor dos objetivos educacionais. 
Assim, é publicada em 1956, por Benjamin Samuel Bloom, “The Taxonomy of 
Educational Objectives, The Classification of Educational Goal”, conhecida como 
Taxonomia de Bloom. 
A taxonomia de Bloom foi, ao longo de quarenta anos, publicada em várias línguas e 
utilizada como base na conceção de testes e no desenvolvimento de currículos por todo 
o mundo.  
Apesar das críticas ao pressuposto de que o pensamento é linear, hierárquico e 
sequencial, o trabalho desenvolvido por Bloom e a sua equipa tem o mérito de auxiliar 
no planeamento de situações de aprendizagem, recorrendo à categorização dos 
domínios cognitivos, bem como promover, recorrendo à referida categorização, 
consenso entre todos os seus utilizadores. 
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In education, objectives indicate what we want students to learn; they are 
"explicit formulations of the ways in which students are expected to be 
changed by the educative process" (Handbook, 1956, p. 26). Objectives are 
especially important in teaching because teaching is an intentional and 
reasoned act (Anderson, 2001, p. 3). 
Para Galhardi e Azevedo (2013, p. 238) “o mais notável na taxonomia de Bloom, é que 
ela permite ao professor se diferenciar para as necessidades específicas de cada aluno, 
exprimindo os mesmos conceitos em diferentes níveis da hierarquia”. 
Os estudos desenvolvidos por Bloom e pela sua equipa, permitiram perceber que, 
mantendo as condições de ensino, todos os alunos aprendem, contudo, o nível de 
profundidade e abstração do conhecimento adquirido é diferente. 
Encarada como ferramenta metodológica, na medida em que estabelece objetivos 
educacionais, organizados hierarquicamente a partir de capacidades cognitivas mais 
simples, tais como a memorização, até às mais complexas, que implicam a análise e a 
avaliação. Tem como finalidade auxiliar na identificação dos objetivos relacionados com 
o desenvolvimento cognitivo, englobando o conhecimento, competência e atitudes, por 
forma a facilitar o planeamento do processo de ensino aprendizagem (Ferraz, 2010). 
A taxonomia aplica-se desde o momento do planeamento até ao momento de avaliação 
das aprendizagens. 
Assim, apresenta seis categorias, organizadas hierarquicamente, das mais simples às 
mais complexas: conhecimento, compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação. 
Assumindo que a aquisição de uma nova capacidade pertencente a um nível superior, 
significa que o aluno domina a capacidade do nível anterior, havendo uma relação de 
dependência entre as categorias, que se encontram organizadas em termos de 







Figura 1 – Categorias do domínio cognitivo proposto por Bloom et al., conhecidas como 
taxonomia de Bloom 
 
Fonte: Ferraz & Belhot, 2010 
Num primeiro nível do domínio cognitivo considera-se o conhecimento, na perspetiva 
da resolução de questões com recurso à memória, a informações isoladas ou 
conhecimentos específicos utilizados separadamente. Utilizam-se os verbos: definir, 
descrever, enumerar, listar, nomear, identificar, entre outros. 
No segundo nível surge o domínio cognitivo compreensão, ou seja, a capacidade de 
compreender e saber relacionar a comunicação verbal e escrita de forma a transmitir o 
seu significado em situações onde a resolução assuma uma menor complexidade. Os 
verbos a que se recorre são, por exemplo: construir, converter, defender, distinguir, 
ilustrar, classificar. 
O terceiro nível refere-se ao domínio cognitivo aplicação. Implica a utilização de 
informações, métodos e conteúdos em situações novas, tais como a aplicação de regras, 
modelos, conceitos, leis, teorias. Recorre aos verbos aplicar, alterar, demonstrar, 
organizar, resolver, contruir, por exemplo. 
O domínio cognitivo de análise surge no quarto nível, pressupondo a capacidade de 
organizar e estruturar o conteúdo estudado, sendo capaz de subdividir a informação e 
compreender as relações que se estabelecem. É acionado pelos verbos: analisar, 
comparar, deduzir, testar, inferir. 
O quinto nível considera o domínio cognitivo síntese, ou seja, a capacidade de reunir 
informações de várias fontes para construir uma nova informação, comunicação, 
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esquema. Categorizar, formular, construir, criar, desenhar, elaborar são os verbos 
utilizados. 
O sexto nível, portanto o de maior complexidade, refere-se ao domínio cognitivo 
avaliação, no sentido de desenvolver um processo de julgamento dos dados, 
informações apresentadas, com um propósito específico. Recorre aos verbos avaliar, 
comparar, resolver, validar, concluir, julgar. 
A taxonomia de Bloom continua atualmente a ser muito utilizada por professores de 
todo o mundo, por se tratar de uma ferramenta prática que ajuda a uma mais eficaz 
organização dos objetivos educativos. Na figura 2 apresenta-se uma síntese 
esclarecedora, que faz corresponder a cada nível, a correspondente definição e 
exemplos de verbos que são comummente utilizados para ativar esse domínio cognitivo. 
Figura 2 – Taxonomia de Bloom: definição e exemplos de verbos utilizados para ativar cada 






Não obstante a atualidade desta taxonomia ainda nos dias de hoje, é de referir que, 
passados quarenta anos do seu desenvolvimento por Bloom, questionou-se a 
possibilidade de revisão de alguns dos pressupostos teóricos que estiveram na base da 
pesquisa original e a necessidade de readaptação, considerando os novos conceitos, 
teorias e recursos que surgiram no âmbito da educação. 
Assim, um grupo de especialistas, supervisionado por David Krathwohl, parte integrante 
da equipa que desenvolveu a taxonomia original, analisaram todo o contexto e, em 
2001, apresentaram “A taxonomy for learning, teaching and assessing: a revision of 
Bloom’s taxonomy for educational objectives”, procurando encontrar o equilíbrio entre 
a taxonomia original e todos os novos desenvolvimento no campo da educação. 
Krathwohl (2002) alerta para o facto de os objetivos indicarem o que se espera que os 
alunos aprendam, contudo, sem explicitar de que forma esse conhecimento deve ser 
mobilizado. Desta forma, sugerem uma abordagem bidimensional à taxonomia, 
identificando a dimensão do conhecimento, ou seja, respondendo à questão “o quê”, e 
à dimensão do processo cognitivo, o “como”. Introduz a distinção entre o produto e o 
processo. 
De acordo com Anderson (2001) o processo cognitivo corresponde ao meio pelo qual o 
conhecimento é adquirido ou construído e como é usado para resolver problemas. 
A atual taxonomia mantém a base das categorias, mas da separação conceptual entre 
conhecimento e processo cognitivo resultaram algumas mudanças. Os verbos foram 
mantidos, mas o conhecimento foi substituído por lembrar, compreensão por entender, 
aplicação, análise e síntese por aplicar, analisar e sintetizar e avaliação por criar. Em 
termos de hierarquia os níveis cinco e seis trocaram de posição. 
 
Apesar de a nova taxonomia manter o design hierárquico da original, esta é flexível uma 
vez que que considera a possibilidade de interpolação dos níveis, visto que, em 
determinadas circunstâncias torna-se mais eficaz a assimilação de conteúdos a partir de 
um estímulo de um nível mais complexo. 
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A figura 3 compara ambas as taxonomias (Bloom, 1949 e Anderson & Krathwohl, 2001), 
organizando os domínios cognitivos hierarquicamente, dos de ordem inferior 
(conhecer/recordar e compreender) para os de ordem superior (sintetizar/avaliar e 
avaliar/criar). 
Figura 3 – Categorias do domínio cognitivo proposto por Anderson et al., revisão da 
taxonomia de Bloom 
 
 
Fonte: Garcia, 2014 
As dimensões do processo cognitivo são, na revisão feita por Anderson et al., articuladas 
com dimensões do conhecimento. 
As dimensões de conhecimento introduzidas, de acordo com Ferraz (2010), contemplam 
o factual, o conceptual, o procedimental e o metacognitivo. 
A dimensão factual diz respeito a factos, terminologia, elementos que os alunos devem 
dominar para compreender uma determinada disciplina ou resolver um determinado 
problema. 
A dimensão conceptual refere-se ao conhecimento de classificações, princípios, 
generalizações, teorias pertinentes para uma dada disciplina. 
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A dimensão procedimental prende-se com a capacidade de fazer algo específico de uma 
determinada disciplina, com base em informação ou conhecimentos, recorrendo a 
métodos ou técnicas específicas.  
A dimensão metacognitiva trata-se de um conhecimento estratégico ou reflexivo, com 
vista à resolução de um determinado tipo de problemas. 
Podemos concluir, dizendo que existem domínios cognitivos que podem ser 
considerados de ordem inferior e outros, de ordem superior. Todos os domínios 
cognitivos são importantes, pois para conseguirmos chegar aos de ordem superior, 
temos que mobilizar, também, os de ordem inferior. 
As dimensões do conhecimento factual e conceptual encontram-se, normalmente, 
aliadas a processos de pensamento de ordem inferior (recordar, compreender), 
enquanto que as dimensões procedimental e metacognitiva se prendem, já, com 
processos de pensamento de ordem superior (analisar, avaliar, criar).  
Na figura 4 podemos observar essa hierarquia no que respeita à construção do 
conhecimento, partindo de processos mais simples, que se encontram implicados nos 
mais complexos, uma vez que a produção de novos saberes não terá lugar sem a 
capacidade de apreensão dos saberes e o seu julgamento.  
Figura 4: Pirâmide representativa da Taxonomia de Bloom revista (Anderson et al., 2001) por 






Parte II – Enquadramento metodológico 
No enquadramento metodológico procederemos à explicitação dos procedimentos 
metodológicos que nortearam esta investigação. Iremos identificar os problemas e 
questões de investigação, identificando de seguida a natureza e tipo de estudo 
desenvolvido, as técnicas e instrumentos de recolha de dados, bem como a abordagem 
no processo de codificação dos exames. 
 
4. Problema e questões de investigação 
A ideia dos exames nacionais enquanto promotores de justiça e equidade sempre nos 
pareceu pouco evidente. De facto, como já referimos na secção anterior, estes trazem 
uma uniformização no que respeita à validação de conhecimentos, contudo numa 
aceção mais ampla, surgem algumas questões. 
Uma questão, mais ampla, prende-se com a utilidade dos exames nacionais. Daqui, 
resultam questões mais concretas que nortearam o desenvolvimento desta 
investigação. Desta forma, questionamos o que se pretende avaliar com os exames 
nacionais de Geografia A? quais os processos cognitivos e domínios do conhecimento 
ativados através dos exames nacionais de Geografia A? qual o nível de congruência entre 
os exames nacionais de Geografia A e o que se encontra preconizado no programa da 
disciplina?  
Não poderíamos deixar de fazer também uma breve reflexão relativamente à prescrição 
de exames nacionais no atual contexto, quando se exige um ensino centrado nos alunos, 
bem como as exigências do século XXI, tendo como farol o Perfil do Aluno à saída da 
escolaridade obrigatória. 
Não deixamos de considerar, igualmente, as limitações impostas pela exigência de um 
exame nacional à luz do que poderia ser a autonomia dos docentes e a valorização de 
aprendizagens significativas, considerando toda a diversidade em torno dos discentes, 
desde o contexto socioeconómico, à envolvência geográfica, às ambições individuais e 
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outros aspetos específicos. De que forma as práticas pedagógicas estão limitadas, 
empobrecendo todo o processo de aprendizagem?   
Parece-nos muito débil a ligação entre o currículo, as competências essenciais que se 
pretendem desenvolver e a tipologia de exame que se tem adotado, sendo fundamental 
compreender o tipo de conhecimento e domínio cognitivo ativado neste processo de 
avaliação. 
Questionamos a tipologia dos exames, a estruturação e domínios a avaliar, os critérios 
subjacentes à seleção dos conteúdos programáticos, a apologia ao desenvolvimento de 
uma aprendizagem memorística, a articulação dos currículos com este elemento de 
avaliação externa. 
Importa-nos ainda procurar aferir a adequação deste instrumento (exames nacionais) 
àquilo que são as exigências de uma sociedade globalizada, à qual as práticas ancestrais 
há muito deixaram de responder. Será este modelo eficaz na aferição das aprendizagens 
que se pretendem desenvolver na atualidade? Será um momento de avaliação capaz de 
proporcionar uma leitura minimamente elucidativa da resposta da escola e do aluno 

















5. Natureza e tipo de estudo 
Considerando o objeto de estudo, optamos por uma abordagem que nos permitisse, 
tanto quanto possível, reduzir uma considerável carga de subjetividade implícita na 
investigação em educação e particularmente no tema desta dissertação.  
O tipo de estudo desenvolvido insere-se na investigação qualitativa na medida em que 
resultou da interpretação da realidade, que não sendo mensurável, conduziu à 
formulação de hipóteses que, ainda que de caráter subjetivo, procuram dar respostas 
ao problema que originou este trabalho de investigação (Amado, 2014). Devemos 
considerar que “não existem observações objetivas mas observações socialmente 
situadas nos mundos do observador e do observado” (Aires, 2015, p. 18) e que, como 
tal, também este estudo, assente na análise documental, reflete aquilo que são as 
perceções do investigador relativamente a situações concretas.  
Inserido no paradigma interpretativo resultou da definição clara da realidade a 
investigar, dos objetivos do estudo, recolha de informação que sustente a investigação 
e definição de estratégias mais adequadas à obtenção das respostas almejadas. Com a 
definição da estratégia pretendemos “colocar o investigador em contacto com métodos 
específicos de recolha e análise de material empírico” (Aires, 2015, p.21). Por outro lado, 
a seleção da amostra permitiu “obter a máxima informação possível para a 
fundamentação do projeto de pesquisa” (Aires, 2015, p. 22) 
As técnicas de recolha de informação assumem aqui um papel fundamental na medida 
em que destas depende a concretização dos objetivos do trabalho. Em metodologia 
qualitativa, as técnicas consideram-se diretas ou interativas ou indiretas ou não-
interativas (Aires, 2015). Neste estudo adotamos as segundas, recorrendo a 
documentos oficiais, exames nacionais e programa, como fontes fundamentais para 
responder às questões que lhe deram origem. 
A presente investigação enquadra-se na tipologia de estudo naturalista uma vez que, de 
acordo com Amado (2005), partiu de uma situação concreta e perfeitamente 
identificável, exames nacionais de Geografia, sem qualquer tipo intervenção neste 
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instrumento, procurando identificar pressupostos subjacentes à sua conceção, relações 













































6. Tempos e procedimentos da investigação 
A presente investigação desenvolveu-se em três momentos.  
Num primeiro momento realizamos a fundamental revisão de literatura sobre a 
educação em Portugal e particularmente, os diferentes papéis que a avaliação externa 
foi assumindo, bem como o recurso às taxonomias da educação, nomeadamente à 
taxonomia de Bloom. Desta forma, definimos as lentes teóricas cruciais para nortear a 
nossa investigação. 
Num segundo momento procedemos à definição da nossa amostra e posterior 
tratamento, conforme apresentaremos de seguida. 
No terceiro momento, tendo por base a revisão da literatura e os resultados do 
tratamento de dados, redigimos a presente dissertação.  
 
6.1. Técnicas e instrumentos de recolha de dados  
Para responder ao nosso problema de investigação procedemos à análise documental. 
Submetemos à análise os exames nacionais de Geografia A aplicados no período 
compreendido entre 2012 e 2018, parecendo uma amostra representativa e passível de 
gerar respostas significativas ao nosso problema de investigação. Não se verificaram 
alterações estruturais significativas ao longo do período da nossa amostra, à exceção do 
último ano em análise. Considerar este último ano pareceu-nos bastante pertinente, na 
medida em que nos permitiria aferir eventuais alterações significativas nos domínios em 
análise. Desta forma, foram analisados vinte e um exames nacionais, bem como, os 
respetivos critérios de classificação. A partir da recolha e tratamento de informação, 
assentes em taxonomias da educação, procuramos identificar qual o tipo de 
conhecimento e domínio cognitivo ativado na amostra selecionada. Para tal, todos os 
itens de cada exame foram analisados, identificando o domínio cognitivo e o tipo de 
conhecimento ativado. De seguida, reunimos toda a informação recolhida e 
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procedemos a uma análise global, que nos permitiu verificar domínios e tipos de 
conhecimento dominantes.  
Pareceu-nos também pertinente realizar análise idêntica centrada nos verbos 
dominantes no respetivo programa da disciplina. Para tal, procedemos ao levantamento 
dos verbos utilizados no programa, relativamente às aprendizagens esperadas em cada 
tema. Posteriormente, relacionamos com os processos cognitivos, de forma a procurar 
responder à questão da congruência entre os exames nacionais de Geografia A e o 
programa da disciplina. 
 
6.2. Processo de codificação dos exames 
Por forma a facilitar o tratamento dos dados, permitindo a leitura com recurso a 
gráficos, decidimos codificar os exames de acordo com: tipo de instrumento, código da 
disciplina, ano de aplicação e fase. 














Parte III – Apresentação e discussão dos resultados 
No presente capítulo apresentaremos os resultados obtidos da análise dos exames 
nacionais de geografia, assim como do programa da disciplina e procederemos ao 
cruzamento e discussão desses mesmo dados. Esta apresentação de dados respeitará 
categorias de análise, que nos pareceram adequadas ao nosso propósito, assentes nas 
lentes teóricas que nortearam a nossa investigação, ajustando ao nosso objeto de 
análise principal, os exames nacionais.  
 
 
7. Categorias de análise 
Como já referimos, o cerne da nossa investigação são os exames nacionais. De facto, a 
relevância que estes assumem no futuro académico dos alunos, a pressão que exercem 
sobre os docentes e a centralidade que, no nosso entender, exercem no sistema 
educativo e na própria sociedade, parecem-nos inegáveis. 
Não ignorando os argumentos pro avaliação externa, a ficção meritocrática enunciada 
por Alves (2008) reúne implicitamente um conjunto de questões muito válidas. 
Deste modo, entendemos pertinente organizar a nossa investigação de acordo com as 
seguintes categorias de análise: 
I. Análise dos exames à luz da taxonomia de Bloom, identificando processos 
cognitivos e domínios do conhecimento mais frequentes; 
II. Evolução da preponderância dos processos cognitivos; 
III. Evolução da preponderância dos domínios do conhecimento; 







7.1. Os exames, à luz da taxonomia de Bloom 
Concluída a análise dos exames da nossa amostra e após tratamento e análise dos 
dados, identificamos os principais processos cognitivos e domínios de conhecimento 
dominantes em cada fase. 
 
Assim, apresentamos os resultados obtidos: 
 
7.1.1. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2012 (1.ª fase) 
 
Gráfico 1 – EN719/12/1F 
O exame nacional de geografia aplicado em 2012, na primeira fase, avalia, sobretudo, 
os processos cognitivos recordar e analisar, correspondendo o compreender, aplicar e 
avaliar, a um número mais reduzido de itens. O processo cognitivo criar não foi avaliado 
neste exame. No que respeita aos domínios do conhecimento, há um claro destaque 
para o concetual, seguido do factual. Os domínios procedimental e metacognitivo não 






























































7.1.2. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2012 (2.ª fase) 
 
Gráfico 2 – EN719/12/2F 
Os processos cognitivos dominantes no exame nacional de geografia aplicado em 2012, 
na segunda fase são o compreender, analisar e recordar, havendo um destaque para o 
domínio de conhecimento concetual, seguido do factual, assumindo o procedimental 
pouco relevo neste exame. Os processos cognitivos avaliar e criar e o domínio do 
conhecimento metacognitivo não foram avaliados neste exame. 
 
7.1.3. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2012 (Época especial) 
 







































































































O processo cognitivo dominante no exame de 2012, na época especial, é o compreender. 
Recordar e analisar envolvem também um razoável de itens, contudo, aplicar e avaliar 
aparecem apenas em um item. O processo criar não é ainda avaliado neste exame. 
Relativamente aos domínios do conhecimento, verifica-se um claro domínio do 
concetual, seguido do factual, sendo que, os domínios procedimental e metacognitivo 
não foram avaliados neste exame. 
 
 
7.1.4. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2013 (1.ª fase) 
 
Gráfico 4 – EN719/13/1F 
No exame nacional de 2013, primeira fase, foram avaliados apenas os processos 
cognitivos compreender, recordar e analisar. Sendo que os domínios cognitivos ativados 





























































7.1.5. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2013 (2.ª fase) 
 
Gráfico 5 – EN719/13/2F 
O processo cognitivo que se destaca no exame nacional de 2013, segunda fase, é o 
recordar, seguido do analisar e compreender. Aplicar e avaliar foram apenas avaliados 
em um item. Já no que se refere aos domínios do conhecimento, o domínio concetual 
assume maior relevância, surgindo o factual e o procedimental num número mais 
reduzido de itens. O processo cognitivo criar e o domínio do conhecimento 

































































7.1.6. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2013 (Época especial) 
 
Gráfico 6 – EN719/13/EE 
No exame de 2013, época especial, apenas os processos cognitivos compreender, 
recordar e analisar foram avaliados, com destaque para o primeiro. Já os domínios do 
conhecimento avaliados, foram apenas o concetual e o factual. 
  
 
7.1.7. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A – 2014 (1.ª fase) 
 








































































































Os processos cognitivos avaliados no exame nacional de 2014, primeira fase, foram, por 
ordem de preponderância, o compreender, recordar, analisar e aplicar. Avaliar e criar 
não foram avaliados neste exame. Já no que respeita aos domínios do conhecimento, 
apenas o concetual e o factual foram avaliados. 
 
 
7.1.8. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2014 (2.ª fase) 
 
Gráfico 8 – EN719/14/2F 
O exame nacional aplicado em 2014, na segunda fase, avaliou apenas os processos 
cognitivos compreender, analisar e recordar. Já os domínios do conhecimento avaliados 































































7.1.9. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2014 (Época especial) 
 
Gráfico 9 – EN719/14/EE 
No exame nacional de 2014, época especial, apenas os processos cognitivos recordar, 
compreender e analisar foram avaliados, assim como, no que respeita aos domínios do 
conhecimento, apenas o concetual e o factual mereceram atenção. 
 
 
7.1.10. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2015 (1.ª fase) 
 







































































































No exame nacional de 2015, primeira fase, foram alvo de avaliação os processos 
cognitivos recordar, analisar, compreender e aplicar. Relativamente aos domínios do 
conhecimento verificou-se o claro destaque do concetual, seguido do factual e 
procedimental, num número bastante mais reduzido de itens. 
 
 
7.1.11. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2015 (2.ª fase) 
 
Gráfico 11 – EN719/15/2F 
Na segunda fase do exame nacional de 2015 os processos cognitivos avaliados foram o 
recordar, compreender, analisar e aplicar. Verificando-se, no que respeita aos domínios 
do conhecimento, a preponderância do concetual e surgindo o factual e o 





























































7.1.12. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2015 (Época especial) 
 
Gráfico 12 – EN719/15/EE 
No exame nacional de 2015, época especial, foram apenas avaliados os processos 
cognitivos recordar, compreender e analisar. Sendo que, os domínios do conhecimento 
foram o concetual e factual. 
 
 
7.1.13. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2016 (1.ª fase) 
 






































































































Os processos cognitivos avaliados no exame nacional de 2016, primeira fase, foram o 
recordar, analisar, compreender e aplicar, surgindo este último em apenas um item. Já 
os domínios de conhecimento avaliados foram, com maior destaque, o concetual e o 
factual e procedimental num número bastante mais reduzido de itens.   
 
 
7.1.14. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2016 (2.ª fase) 
 
Gráfico 14 – EN719/16/2F 
Na segunda fase do exame de 2016, os processos cognitivos avaliados foram o recordar, 
compreender, analisar e avaliar. Já os domínios do conhecimento foram apenas o 





























































7.1.15. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2016 (Época especial) 
 
Gráfico 15 – EN719/16/EE 
Os processos cognitivos avaliados no exame de 2016, época especial, foram o recordar, 
compreender, analisar, aplicar e avaliar. No que respeita aos domínios do 
conhecimento, o concetual assume mais destaque, surgindo o factual e o procedimental 
com menor relevo. 
 
 
7.1.16. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2017 (1.ª fase) 
 






































































































No exame nacional de 2017, primeira fase, foram avaliados os processos cognitivos 
compreender, recordar, analisar e avaliar. Relativamente aos domínios do 
conhecimento verificou-se um claro destaque para o concetual, seguido do factual. 
 
 
7.1.17. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2017 (2.ª fase) 
 
Gráfico 17 – EN719/17/2F 
Na segunda fase do exame nacional de 2017, os processos cognitivos avaliados foram o 
compreender, recordar, analisar e avaliar. Sendo apenas os domínios do conhecimento 































































7.1.18. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2017 (Época especial) 
 
Gráfico 18 – EN719/17/EE 
Os processos cognitivos avaliados no exame nacional de 2017, época especial, foram 
apenas o compreender, recordar e analisar, assim como, no que respeita aos domínios 
do conhecimento, apenas foram avaliados o concetual e o factual, com claro destaque 
para o primeiro. 
 
 
7.1.19. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2018 (1.ª fase) 
 









































































Os processos cognitivos dominantes no exame em análise são claramente o recordar e 
o analisar, seguido do compreender, sendo que os processos aplicar e criar não se 
verificaram neste exame. Já os domínios do conhecimento presentes são 




7.1.20. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A - 2018 (2.ª fase) 
 
Gráfico 20 – EN719/18/2F 
No exame de 2018, segunda fase, foram avaliados os processos cognitivos recordar, 
analisar, compreender, avaliar e aplicar. Verificou-se, neste exame, a avaliação dos 




























































7.1.21. Processos cognitivos e domínios de conhecimentos ativados no exame nacional 
de Geografia A- 2018 (Época especial) 
 
Gráfico 21 – EN719/18/EE 
O exame nacional de 2018, época especial, avaliou os processos cognitivos analisar, 
compreender, recordar, avaliar e aplicar. Todos os domínios do conhecimento foram 
avaliados, sendo de destacar o concetual. 
 
Podemos assim, numa análise mais global, concluir que, no período em análise, os 
processos cognitivos que mereceram mais destaque nos exames foram 
fundamentalmente o recordar, compreender e analisar, sendo os primeiros mais 
frequentes e domínios de pensamento de ordem inferior.  Apercebemo-nos da 
introdução de itens que pretendiam avaliar os processos de avaliação e aplicação 
(domínios de pensamento de ordem superior), contudo, de forma bastante modesta, no 
que ao número de itens respeita, de um modo geral, correspondendo a dois ou três 
itens, ou seja, apenas entre 7% e 11% dos itens do exame. Ainda relativamente a estes 
processos cognitivos, detetamos uma clara descontinuidade, notando a sua ausência, 
por exemplo, no que ao processo avaliar respeita, entre 2013 e 2016.  De facto, este 
desequilíbrio no que respeita à distribuição dos processos cognitivos pelos itens, parece-
nos uma questão que merece atenção e ponderação, uma vez que, como já referimos, 
se tratam de domínios de pensamento de ordem superior e, como tal, para este nível 
























































implicando os anteriores, permitem avaliar a capacidade de mobilização dos 
conhecimentos. 
Já relativamente aos domínios do conhecimento, podemos afirmar que, de um modo 
geral, o foco se coloca bastante no domínio concetual e, ainda que em menor número, 
no factual, verificando-se, tal como referimos para os processos cognitivos, a introdução 
de itens inseridos nos domínios procedimental e metacognitivo de forma mais 
consistente no último ano em análise. 
Assim, podemos afirmar que, no período em análise, o foco dos exames nacionais foi 
principalmente na compreensão e no recordar de conceitos e factos, havendo um 
deficiente apelo aos processos cognitivos mais complexos, assim como a domínios de 






















7.2. Evolução da preponderância dos processos cognitivos 
 
Gráfico 22a – Evolução da preponderância dos processos cognitivos avaliados nos exames 
nacionais de Geografia A, entre 2012 e 2018 
 
 
Gráfico 22b – Evolução da preponderância dos processos cognitivos avaliados nos exames 

















PROCESSOS COGNITIVOS AVALIADOS NOS EXAMES NACIONAIS DE 
GEOGRAFIA A, 2012-2018








































A análise do gráfico 22b permite perceber o claro predomínio dos processos cognitivos 
recordar, compreender e analisar, nos exames nacionais de Geografia A, 
correspondendo, em média, a valores superiores a 75% em termos de número de itens. 
Aliás, os processos cognitivos recordar e compreender, apresentam valores superiores a 
60% na maioria dos exames analisados. Do mesmo modo, apercebemo-nos da pouca 
relevância dos processos aplicar e avaliar, correspondendo apenas no exame 
EN719/16/2F a cerca de 27% dos itens e nos restantes valores sempre inferiores a 18%, 
e a ausência do processo criar. 
Em termos evolutivos, não nos foi possível identificar um padrão visto que, como 
facilmente se lê a partir do gráfico 22b, no período considerado, o número de itens por 
processo cognitivo varia de forma aparentemente aleatória entre exames.  
Assim, no que respeita ao processo cognitivo recordar, no exame EN719/18/EE 
encontramos apenas seis itens (20%) e no extremo oposto, no exame EN719/13/2F, 
catorze itens correspondentes a 50% dos itens do exame. 
O processo cognitivo compreender varia entre dois itens, no exame EN719/12/1F e os 
quinze itens no EN719/12/EE, correspondendo a 53,6% dos itens desse exame. 
No que ao processo cognitivo analisar respeita, o número de itens varia entre um, no 
exame EN719/16/2F, correspondendo a 3% do número de itens do exame, e treze no 
exame EN719/16/1F, cerca de 43% do número de itens. 
O processo cognitivo aplicar regista o maior número de itens no exame EN719/16/2F, 
oito itens que correspondem a 26,7% do total de itens do exame, sendo que, em nove 
exames dos vinte e um analisados este processo não é avaliado. 
Relativamente ao processo avaliar, este apresenta três itens como número máximo, 
cerca de 10% do total de itens no exame EN719/18/EE. Em doze exames dos vinte e um 
analisados este processo não é avaliado. 
Globalmente, os processos cognitivos recordar e compreender assumem em média 
respetivamente, 32,5% e 32,7% do total de itens dos exames analisados. No processo 
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cognitivo analisar, este valor corresponde a 28,6%. Já os processos cognitivos aplicar e 
avaliar registaram em média cerca de 3,7% e 2,4%, respetivamente, do número de itens 
dos exames em análise.  
 
 
7.3. Evolução da preponderância dos domínios do conhecimento  
 
Gráfico 23a – Evolução da preponderância dos domínios do conhecimento avaliados nos 
















DOMÍNIOS DO CONHECIMENTO AVALIADOS NOS EXAMES 
NACIONAIS DE GEOGRAFIA A, 2012-2018




Gráfico 23b – Evolução da preponderância dos domínios do conhecimento avaliados nos 
exames nacionais de Geografia A, entre 2012 e 2018 
Os dados obtidos em resultado da análise dos exames nacionais de Geografia A 
aplicados entre 2012 e 2018 evidenciam a relevância dada ao domínio do conhecimento 
concetual, em média, corresponde a 80,8% dos itens avaliados. Este domínio assumiu 
no exame EN719/17/2F cerca de 93% dos itens e nos exames EN719/13/EE e 
EN719/12/EE cerca de 68%. 
O domínio do conhecimento factual, tendo estado sempre presente nos exames 
considerados, corresponde a apenas 16,2%, em média, dos itens. Nos exames 
EN719/13/EE e EN719/12/EE o domínio factual esteve presente em cerca de 32,1% dos 
itens, enquanto que no exame EN719/18/2F apenas em 3,3%. 
Já os domínios do conhecimento procedimental e metacognitivo assumiram um peso 
bastante reduzido, em média, 2,1% e 1% dos itens, respetivamente.  
O domínio procedimental correspondeu a cerca de 10% dos itens no exame 




























DOMÍNIOS DO CONHECIMENTO AVALIADOS NOS EXAMES 







O domínio metacognitivo surge apenas após o exame EN719/18/1F, correspondendo 
nos três exames analisados a 6,7% dos itens. 
Em termos evolutivos, o domínio concetual manteve a importância, com oscilações 
pouco relevantes. O domínio factual, a partir de 2015, registou uma ligeira tendência de 
decréscimo, em detrimento do domínio metacognitivo. 
 
7.4. O programa 
 
Gráfico 24 – Frequência dos verbos das aprendizagens esperadas de acordo com o programa 
de Geografia A 
 
Após análise dos verbos utilizados no programa da disciplina, distribuímos pelos 
processos cognitivos da taxonomia de Bloom, utilizados na análise dos exames. 
Desta forma, identificamos os seguintes processos presentes nas aprendizagens 

























































































































APRENDIZAGENS ESPERADAS, DE ACORDO COM O 




Gráfico 25 – Processos cognitivos esperados, de acordo com o programa de Geografia A 
Da análise do gráfico 25 percebemos que o processo cognitivo conhecer, processo que 
envolve um domínio de pensamento de ordem inferior, assume maior significado (30%). 
Contudo, encontramos o processo cognitivo avaliar, processo de domínio de 
pensamento de ordem superior, a ocupar a segunda posição (27%). Seguido do processo 
analisar, com 23% e por último o compreender, com 20%. 
Percebemos que, de acordo com o programa, encontramos uma distribuição equilibrada 





PROCESSOS COGNITIVOS ESPERADOS, DE ACORDO 








Gráfico 26 – Processos cognitivos avaliados nos exames nacionais de Geografia A, 2012-2018 
(média) 
 
Comparando os processos cognitivos implícitos nas aprendizagens esperadas do 
programa de Geografia A, com os processos cognitivos avaliados nos exames nacionais 
de Geografia A entre 2012 e 2018 verificamos incongruências nomeadamente nos 
domínios de pensamento de ordem superior. 
O processo cognitivo recordar apresenta valores aproximados nas aprendizagens 
esperadas e nos exames, 30% e 32% respetivamente, contudo, os restantes processos 
apresentam intervalos maiores; o processo compreender, 20% e 33%; o analisar, 23% e 














PROCESSOS COGNITIVOS AVALIADOS NOS EXAMES 










A avaliação externa representa, indubitavelmente, um momento de extrema pressão 
para todas as partes envolvidas. Os docentes veem toda a sua ação condicionada pela 
exigência da preparação para exame, ficando frequentemente limitados no tempo e nas 
metodologias, muitas vezes como consequência da apologia dos rankings, que 
escondem variáveis determinantes dos resultados dos alunos, tais como o contexto 
socioeconómico e familiar. Os discentes dificilmente conseguem ignorar que um 
momento tão breve poderá condicionar o seu futuro. Não podemos negar que 
imponderáveis podem ocorrer nos momentos mais decisivos dos alunos.  
Esta problemática que tantas opiniões acolhe, desde os apologistas, enquanto 
instrumento promotor de justiça e igualdade, aos detratores, que advogam 
precisamente o oposto, na medida em que consideram os exames instrumentos que 
acentuam desigualdades e injustiças, constitui o ponto de partida deste trabalho. 
O caminho a percorrer nem sempre foi evidente e muitas vezes questionado, pois 
receamos a influência de preconceitos. Desta forma, toda a revisão bibliográfica 
revelou-se fundamental para orientar o nosso trabalho. No entanto, não podemos 
deixar de considerar que as perceções resultantes da nossa análise não constituem um 
ponto de vista único e consensual, assumindo a clara subjetividade neste tipo de 
trabalho. 
Procuraremos assim aqui apresentar as respostas encontradas para as nossas questões 
de partida, que importam relembrar: serão os exames nacionais um verdadeiro 
instrumento de aferição da qualidade do ensino? Até que ponto os exames nacionais se 
encontram articulados com o programa específico da disciplina? Quais os domínios 
cognitivos e o tipo de conhecimento mais frequentemente avaliados nos exames de 
Geografia? 
Considerando os dados obtidos, em resultado da aplicação da taxonomia de Bloom aos 
exames nacionais, num intervalo que consideramos adequado para a formulação das 
nossas respostas, assumimos que a resposta à primeira questão será negativa. Se 
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considerarmos o desequilíbrio existente entre os processos cognitivos, e 
particularmente, a importância assumida pelos processos de nível cognitivo inferior, 
percebemos que estes não nos permitem aferir a qualidade do ensino, mas sim quando 
muito a capacidade de memorização e interpretação simples de informação ou factos. 
Por outro lado, considerando os domínios do conhecimento dominantes, reforçamos a 
nossa resposta, uma vez que os factos e conceitos correspondem à maioria dos itens 
dos exames analisados. Parece-nos claramente redutor pensar ser possível avaliar a 
qualidade do ensino através do conhecimento e compreensão de factos e conceitos, 
tendo em consideração que nos referimos a um nível de ensino que exige do processo 
de aprendizagem muito mais e, cada vez mais, o desenvolvimento de processos de 
construção e mobilização de conhecimento mais complexos. 
A articulação entre os exames nacionais e o programa específico da disciplina também 
nos pareceu claramente deficiente. Recordando que, em média, dos itens dos exames 
nacionais analisados, mais de dois terços se referem a processos cognitivos de nível 
inferior, havendo, no entanto, ao nível das aprendizagens esperadas no programa da 
disciplina, uma distribuição equilibrada entre processos de nível inferior e superior, 
consideramos que essa articulação carece de reflexão, no sentido de aproximar os 
exames do preconizado pelo programa. Devemos, contudo, reconhecer que os exames 
do último ano em análise introduzem alterações, que não se ficando apenas pela 
estrutura, evidenciam a consideração da introdução de processos de nível cognitivo 
superior, ainda que de forma ainda bastante modesta. 
Percebemos esta nova abordagem, mas receamos o impacto que poderá ter nas 
classificações e, consequentemente, no futuro académico e profissional dos discentes. 
Estes podem adquirir e aprofundar essas aprendizagens mais complexas que o 
programa sugere, no entanto, em contexto de exame consideramos que, no âmbito da 
disciplina de Geografia A em concreto, possam ser de difícil aferição.  
Relativamente aos processos cognitivos frequentemente avaliados, ficou claro que, em 
média, são os processos cognitivos recordar e compreender que implicam um maior 
número de itens nos exames aplicados entre 2012 e 2018, seguido do analisar. O 
processo cognitivo criar não surgiu ainda em nenhum item destes exames.  
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Ora devemos recordar que, de acordo com Benedito (2018, p. 146), “Os objetivos 
educacionais por meio dos níveis cognitivos Lembrar e Entender, avaliam a capacidade 
de lembrar informações e conteúdos, sendo, portanto, observados em itens de fácil 
complexidade.” Portanto, os processos mais frequentes nos exames nacionais de 
Geografia parecem-nos pouco reveladores de aprendizagens e ainda menos promotores 
de avaliações reveladoras das aprendizagens esperadas. 
Considerando os domínios do conhecimento mais frequentes, o factual e o concetual, 
geralmente associados a processos de nível de complexidade inferior, reforçamos a 
nossa resposta à questão inicial. De facto, esta tipologia de itens não é reveladora da 
qualidade do ensino, nem das aprendizagens, uma vez que se inserem naquilo que são 
as aprendizagens fundamentais do desenvolvimento cognitivo, que, por sua vez, 
conduzirão a aprendizagens mais complexas, que envolvem a mobilização do 
conhecimento de forma multidisciplinar, permitindo aplicar o conhecimento a situações 
concretas e na resolução de problemas específicos.  
Não pretendemos com o nosso trabalho negar alguma relevância reconhecida à 
avaliação externa, queremos sim promover mais um momento de reflexão sobre a 
forma de avaliar conhecimentos, muitas vezes tão complexos, através de um 
instrumento tão formal e estandardizado e de procedimentos cristalizados.  
Não estaremos (sociedade) demasiado preocupados com o resultado e 
insuficientemente focados no processo?  
A obsessão do uso do termómetro nunca fez 
 baixar a temperatura. (Philippe Meirieu) 
Talvez este seja o momento de repensar este formato de avaliação, considerando os 
documentos e orientações mais recentes por parte dos responsáveis pela Educação, 
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EN719/12/1F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
  1.5   
2.1; 3.1; 
3.2; 4.1; 





4.3; 5.2; 6.3 5.4 2.4; 4.5; 6.4 
1.1; 1.2; 
2.2; 5.1; 
5.3; 6.2 2.3; 4.4   
Procedimental             
Metacognitivo                                  
EN719/12/2F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
3.4 5.1   
1.1; 1.2; 
2.1; 2.2; 
4.1.     
Concetual 
1.4; 5.2; 
6.1; 6.2; 6.3 
2.3; 2.4; 2.5; 
3.2; 3.3; 3.5; 
4.2; 4.3; 4.5; 
5.4; 6.4 1.3; 4.4 3.1; 5.3     
Procedimental       1.5     
Metacognitivo                                  
EN719/12/EE Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
1.2; 3.2; 
3.5; 5.1; 6.1     
1.1; 3.1; 
4.1; 6.3     
Concetual 
5.3 
1.3; 1.4; 1.5; 
2.2; 2.3; 2.4; 
2.5; 3.3; 3.4; 
4.2; 4.3; 4.4; 
5.2; 6.2; 6.4 4.5 2.1 5.4   
Procedimental             












EN719/13/1F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 





6.1; 6.2; 6.3 
1.4; 1.5; 2.1; 
2.2; 2.3; 2.4; 
2.5; 3.3; 3.4; 
4.3; 4.5; 5.4; 
6.4   1.1     
Procedimental       1.3     
Metacognitivo                                  
EN719/13/2F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 







6.1; 6.2; 6.3 
2.3; 2.5; 3.4; 
5.4; 6.4 2.4 1.1; 2.2 1.5   
Procedimental       1.2; 1.4     
Metacognitivo                                  
EN719/13/EE Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
4.1; 5.1; 
6.1; 6.2     
1.1;1.2; 2.1; 




1.4; 2.4; 2.5; 
3.3; 3.4; 4.3; 
4.4; 4.5; 5.3; 
5.4; 6.3; 6.4   1.3; 3.1; 3.2     
Procedimental             














Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
2.1; 6.1   1.2 
1.1; 2.2; 
3.1; 4.1; 4.2     
Concetual 2.4; 2.6; 
4.6; 5.1; 
5.2; 6.2 
1.3; 1.4; 1.5; 
1.6; 2.3; 2.5; 
3.3; 3.4; 3.5; 
3.6; 4.3; 4.4; 
4.5; 5.3; 6.3   3.2     
Procedimental             
Metacognitivo                                  
EN719/14/2F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 1.2; 3.1     2.1     
Concetual 
2.3; 3.3; 
4.3; 4.5; 4.6 
1.4; 1.5; 1.6; 
2.2; 2.4; 2.5; 
2.6; 3.4; 3.5; 
3.6; 4.4; 5.2; 
5.3; 6.2; 6.3   
1.1; 1.3; 
3.2; 4.1; 
4.2; 5.1; 6.1     
Procedimental             
Metacognitivo                                  
EN719/14/EE Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
3.5; 4.3; 4.4     
1.2; 2.1; 






4.5; 4.6; 6.2 
1.5; 1.6; 2.5; 
2.6; 3.3; 5.2; 
5.3; 6.3   1.1; 5.1; 6.1     
Procedimental             





EN719/15/1F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 









2.3; 3.4; 4.3; 
5.3; 6.3   
1.1; 1.2; 
2.2; 2.4; 
3.3; 4.2; 6.1     
Procedimental     2.1       
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Metacognitivo                                  
EN719/15/2F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 





4.2; 5.2; 6.2   
1.2; 2.3; 3.4; 
3.5; 4.3; 4.5; 
4.6; 5.3; 6.3 1.1 
1.4; 2.2; 
3.1; 3.2; 
4.4; 5.1; 6.1     
Procedimental       1.3     
Metacognitivo                                  
EN719/15/EE Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
      
1.1; 1.2; 







1.4; 2.4; 2.5; 
3.3; 3.4; 3.6; 
4.3; 4.6; 5.3; 
6.3   
1.3; 2.1; 
2.2; 2.3; 3.2     
Procedimental             








EN719/16/1F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 








3.5; 4.6; 5.3; 




6.1; 6.2     
Procedimental     2.1 1.3; 5.1     
Metacognitivo                                  
EN719/16/2F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
      
1.2; 2.1; 








4.4; 5.2; 6.2 
1.5; 1.6; 2.6; 
3.3; 3.4; 3.6; 
4.5; 4.6; 5.3; 
6.3   1.3; 2.2; 4.1 5.1   
Procedimental             
Metacognitivo                                  
EN719/16/EE Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
      
3.1; 4.1; 







4.4; 4.5; 6.1 
2.6; 3.3; 3.4; 
4.6; 5.3; 6.2; 
6.3   
1.1; 1.2; 
1.3; 1.4 5.2   
Procedimental     2.1       







EN719/17/1F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
      
1.1; 1.3; 




3.5; 4.6; 5.2 
1.5; 2.3; 2.5; 
2.6; 3.3; 3.6; 
4.2; 4.4; 4.5; 
6.2; 6.3   
1.2; 2.1; 
2.2; 4.1; 4.3 5.1; 5.3   
Procedimental             
Metacognitivo                                  
EN719/17/2F Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 






1.3; 1.4; 2.3; 
2.4; 2.5; 2.6; 
3.3; 3.4; 3.5; 
4.2; 5.3; 6.2; 
6.3   
1.2; 2.1; 
2.2; 3.2; 
4.1; 6.1 5.1   
Procedimental             
Metacognitivo                                  
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EN719/17/EE Processos Cognitivos 
Dimensões do 
conhecimento 
Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
      
1.1; 1.2; 






1.5; 1.6; 2.2; 
2.4; 2.5; 2.6; 
3.2; 3.6; 4.5; 
5.2; 5.3; 6.3   
1.3; 2.1; 
3.1; 3.3; 
4.2; 5.1     
Procedimental             













Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
      4.1; 8.1     
Concetual 





1.3; 2.3; 3; 4.2; 




15.1; 15.1     
Procedimental             
Metacognitivo         7; 14   
       





Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
      17.1     
Concetual 
3; 4; 9; 
10.2; 12; 
14.3; 15; 
5; 6.3; 7; 8; 
10.3; 11; 17.3; 
18   
1.1; 1.2; 
6.1; 6.2; 13; 





Procedimental     10.1 1.3     
Metacognitivo         2; 19   
       





Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
Factual 
      
1.1; 2.1; 
5.2; 8.1     
Concetual 
1.4; 3; 6; 
8.4; 10.1; 
15 
1.2; 1.3; 4; 8.2; 




14.3 10.2   
Procedimental 
      5.1     
Metacognitivo 




 Processos Cognitivos 
 Recordar Compreender Aplicar Analisar Avaliar Criar 
EN719/12/1F 9 2 3 12 2   
EN719/12/2F 6 12 2 8     
EN719/12/EE 6 15 1 5 1   
EN719/13/1F 10 13   5     
EN719/13/2F 14 5 2 6 1   
EN719/13/EE 8 12   8     
EN719/14/1F 8 15 1 6     
EN719/14/2F 7 15   8     
EN719/14/EE 14 8   8     
EN719/15/1F 14 5 1 10     
EN719/15/2F 10 9 1 10     
EN719/15/EE 10 10   10     
EN719/16/1F 12 4 1 13     
EN719/16/2F 11 10 8 1     
EN719/16/EE 13 7 1 8 1   
EN719/17/1F 7 11   10 2   
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EN719/17/2F 8 13   8 1   
EN719/17/EE 8 12   10     
EN719/18/1F 10 8   10 2   
EN719/18/2F 10 8 1 9 2   















 Domínios do conhecimento 
 Factual Concetual Procedimental Metacognitivo 
EN719/12/1F 7 21     
EN719/12/2F 7 20 1   
EN719/12/EE 9 19     
EN719/13/1F 4 23 1   
EN719/13/2F 4 22 2   
EN719/13/EE 9 19     
EN719/14/1F 8 22     
EN719/14/2F 3 27     
EN719/14/EE 8 22     
EN719/15/1F 3 26 1   
EN719/15/2F 2 27 1   
EN719/15/EE 5 25     
EN719/16/1F 3 24 3   
EN719/16/2F 5 25     
EN719/16/EE 4 25 1   
EN719/17/1F 5 25     
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EN719/17/2F 2 28     
EN719/17/EE 4 26     
EN719/18/1F 2 26   2 
EN719/18/2F 1 25 2 2 
EN719/18/EE 4 23 1 2 
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